Desapropriagéo - Utilidade pablica - Imissao
provisoria - Avaliagao - Valor venal -
Depdsito judicial

Ementa: Agravo de instrumento. Desapropriagéo. Imével
declarado de utilidade publica para a construcéo de
trevo. Imiss@o proviséria na posse ratificada.

- Existe autorizacdo legal para que a imissGo provi-
séria na posse de imével declarado de utilidade publica
para desapropriacdo em cardter de urgéncia seja feita
mediante depdsito do valor dado ao imével com base
apenas em seu valor venal (art. 15, § 1°, ¢, do Decreto
n® 3.365/41).

- Lado outro, jurisprudencialmente assentado resta que,
configurada a real utilidade pdblica da pretensdo expro-

priatéria, nem sequer se exigiria a citacdo dos réus, a
avaliacdo prévia do bem expropriado ou o pagamento
integral para a concessdo da imissdo proviséria na posse
do imével desapropriado.

- Garantida a preservacdo dos elementos necessarios &
realizacdo da prova pericial e efetuado o depésito judi-
cial de significativa quantia (apurada pelo expropriante
em detalhado laudo de avaliagéo e bem superior & do
valor venal do imével expropriado), injustificavel retardar
a entrega de sua posse a quem quer nele fazer obra de
relevante interesse publico, como séi ser a construcdo
de trevo que sabidamente facilita o transito e preserva a
seguranca dos usudrios das vias publicas, fatores essen-
ciais & exploragéo do turismo em cidade declarada pela
Unesco como patriménio Cultural da Humanidade.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0461.
12.002667-3/001 - Comarca de Ouro Preto - Agravante:
José Ferreira Guimardes - Agravado: Municipio de Ouro
Preto - Relator: DES. PEIXOTO HENRIQUES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 26 de marco de 2013. - Peixoto
Henriques - Relator.

Notas taquigréficas

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Por via de agravo de
instrumento, insurge-se José Ferreira Guimardes contra
decisdo que, prolatada em “acdo de desapropriacdo”
ajuizada em seu desfavor pelo Municipio de Ouro Preto,
deferiu

o pedido de imissGo proviséria na posse, condicionada &
efetivacdo do depésito judicial do valor ofertado, qual seja R$
189.563,77 (cento e oitenta e nove mil quinhentos e sessenta
e trés reais e sefenta e sete centavos).

Em sintese, sustenta o réu/agravante: que ndo se
enconfra presente nos autos a urgéncia para a concessdo
da imissdo proviséria na posse; que “a simples decla-
racdo de urgéncia ndo é capaz de tornar veridica a situ-
acdo”; que “em momento algum tomou ciéncia desta
acdo de desapropriacdo, sendo ele surpreendido com
tal noticia cerca de 3 (trés) dias Uteis antes da imissdo”;
que, apesar de ter sido notificado extrajudicialmente da
concessdo de imissdo na posse, ndo lhe foi concedido
prazo para desocupar o imével ou até mesmo para que
pudesse procurar outro ponto comercial; que é cedico
que o referido estabelecimento é o meio de sustento de
sua familia, assim como de seis familias de funciondrios
que l& trabalham, sendo praticamente impossivel que se
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desloque com toda a familia e transfira para outro ponto
comercial em apenas trés dias Uteis; que foi determinado
pela Magistrada singular avaliagdo do imével, o qual ndo
poderd ser realizado, visto que, com a imissdo na posse,
o agravado demolird o imével em questdo, ndo permi-
tindo a avaliacdo determinada; que o valor ofertado, a
titulo de indenizac@o pelo Municipio (R$ 189.563,77),
estd muito abaixo do valor de mercado, visto que o imével
estd localizado em local privilegiado na cidade de Ouro
Preto, ferindo assim dispositivo constitucional, consoante
art. 5°, XXIV, da CF; que o bairro denominado Bauxita,
onde se localiza o estabelecimento, é um local populoso,
de facil acesso, com total infraestrutura, onde se loca-
liza o campus da UFOP - Universidade Federal de Ouro
Preto e do IFET - Instituto Federal de Minas Gerais; que foi
feita tentativa de negociacdo com o Municipio, visando a
um prazo maior para a desocupacdo do imével, perma-
necendo o mesmo irredutivel; e, por fim, que, sé apds
avaliagdo pelo perito nomeado, é que serd possivel
precisar o montante exato a ser pago a fitulo de indeni-
zagdo.

Além do provimento, requer o efeito suspensivo.

Bem instruido o agravo.

Deferidos o efeito suspensivo e a assisténcia judici-
dria gratuita requeridos pelo agravante.

Vieram as informacées judiciais requisitadas.

Ofertada contraminuta.

Exibindo documentos, requereu o agravado a recon-
sideracdo do efeito suspensivo conferido ao recurso; o
que lhe foi deferido.

Sem a oitiva da d.
n° 16/2010).

Reverenciado o breve, dou por relatado.

Além de admissivel, reputo procedente o recurso.

Explico.

Nos termos do Decreto n° 2.770/2011, firmado
pelo Prefeito de Ouro Preto (v. f. 39-TJ)), o agravado
declarou “de utilidade publica, para fins de desapro-
priacéo, o imbvel constituido por duas casas de moradia
e uma drea total de 220,60m? (duzentos e vinte virgula
sessenta metros quadrados), situado na Rua Ana Natalina
da Rocha, correspondente aos n® 08 e 10 dessa via,
no Bairro Nossa Senhora do Carmo, Ouro Preto/MG”
(art. 1°, DPMOP n° 2.770/01/11), bem como que “a
area de que trata o art. 1° serd destinada a abertura,
conservacdo e melhoramento de vias ou logradouros
pUblicos” (art. 2°, DPMOP n® 2.770/11) e, notadamente,
que fica declarada “a urgéncia da desapropriacéo, nos
termos do art. 15 do Decreto-lei n® 3.365/41" (art. 3°,
DPMOP n® 2.770/11).

Ajuizada a acdo de desapropriacéo, o agravado
requereu a imissGo proviséria na posse, apresentando,
dentre os documentos que instruiram a inicial, um deta-
lhado “laudo de avaliagdo” subscrito por engenheiros civis
registrados no CREA e no qual se concluiu ter o imével em
questdo o valor de R$ 189.563,77 (v. f. 44/54-T)).

70 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 204, p. 41-218, jan./mar. 2013

PGJ/MG (Rec. CNMP

Dita quantia foi depositada em juizo (v. f. 162-TJ).

Com a inicial da a¢@o matriz foram apresentados,
ainda, parecer e projeto para a construcdo de um frevo
no local desapropriado (f. 62/64-TJ).

A imissGo proviséria foi concedida (f. 23-TJ).

Essa a decisd@o objeto deste agravo.

O efeito suspensivo foi inicialmente conferido a este
agravo de instrumento pelo em. Des. Eduardo Andrade,
durante seu plantéo judicidrio de fim de semana, medida
por mim posteriormente prorrogada “aco menos até a
chegada da manifestacéo do agravado e das informacées
judiciais”, tendo ainda considerado “que a imissdo orde-
nada na decisGo agravada poderd realmente compro-
meter, total ou parcialmente, a prova pericial”.

Contudo, considerando primordialmente a infor-
macdo da d. Julgadora a quo de que “a imissdo orde-
nada n&o autoriza a demolicéo” e, ainda, que aparen-
temente o valor depositado nédo destoa da realidade,
reconsiderei o anteriormente decidido e retirei o efeito
suspensivo outrora conferido a este recurso.

Nesse contexto, eis a questdo a ser aqui enfren-
tada e resolvida: na origindria agdo desapropriatéria, a
imissdo na posse deve ou ndo ser mantida?

Penso, com as devidas vénias, que sim.

Como deixa certo o art. 15, § 1°, ¢, do DL
n° 3.365/41:

A imissGo proviséria poderd ser feita, independente da
citagdo do réu, mediante o depésito do valor cadastral do
imével, para fins de langamento do imposto territorial, urbano
ou rural, caso o referido valor fenha sido atualizado no ano
fiscal imediatamente anterior.

Existe, portanto, autorizacéo legal para que a
imissGo proviséria na posse de imével declarado de
utilidade pUblica para desapropriacdo em cardter de
urgéncia seja feita mediante depésito do valor dado ao
imével com base em seu valor venal, sabidamente diverso
do valor de mercado e definido pelo préprio ente tribu-
tante. E, como visto as f. 120/121-TJ, as duas casas e os
terrenos que constituem o imével desapropriado tém valor
venal de R$ 1.380,16 e R$ 112,32. Acresco que, embora
diga o agravante que o valor ofertado a titulo de indeni-
zacdo estd aquém do valor de mercado, nenhuma prova
exibiu dessa sua assertiva.

Ora, como |4 proclamou o c. Tribunal da Cidadania:

Processual. Desapropriacdo. ImissGo proviséria na posse.
Urgéncia. Avaliacdo proviséria. Desnecessidade. Decreto-lei
n® 3.365/41, art. 15, 8 1°. Imposigdo de multa nos termos do
art. 538, pardgrafo Gnico, do CPC. Né&o cabimento.

1. A imissGo proviséria na posse do imével objeto de desa-
propriacéo, caracterizada pela urgéncia, prescinde de citagdo
do réu, tampouco de avaliagdo prévia ou de pagamento
integral. Precedentes: REsp 837862/RS, Rel. Ministro Luiz
Fux, DJ de 16/06/2008, REsp n° 692519/ES, Rel. Ministro
Castro Meira, DJ de 25.08.2006; AgRg no AG n°® 388910/
RS, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, DJ de 11.03.2002; REsp
n® 74131/SP Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, DJ de



20.03.2000; RE n°® 184069/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ
de 05.02.2002; RE n°® 216964/SP. Rel. Min. Mauricio Corréa,
DJde 10.11.1997.

2. In casu, o autor expropriante agravou da decis@o que inde-
feriu o seu pedido de imiss@o proviséria na posse sem a reali-
zacdo de avaliagdo pericial proviséria.

3. Ratio essendi do art. 15, § 1°, do Dec.-lei n® 3.365/41,
verbis:

‘Art. 15. Se o expropriante alegar urgéncia e depositar
quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do Cédigo
de Processo Civil, o juiz mandard imiti-lo provisoriamente na
posse dos bens.

8§ 1° Aimisséo proviséria poderd ser feita, independentemente
da citacdo do réu, mediante o depésito:

a) do preco oferecido, se este for superior a vinte vezes o valor
locativo, caso o imével esteja sujeito ao imposto predial;

b) da quantia correspondente a vinte vezes o valor locativo,
estando o imével sujeito ao imposto predial e sendo menor o
preco oferecido;

c) do valor cadastral do imével, para fins de langamento do
imposto territorial, urbano ou rural, caso o referido valor
tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior;
d) nédo tendo havido a atualizacdo a que se refere o inciso
¢, o juiz fixard, independentemente de avaliagdo, a impor-
tancia do depésito, tendo em vista a época em que houver
sido fixado originariamente o valor cadastral e a valorizacéo
ou desvalorizacdo posterior do imével.’

4. Ad argumentandum tantum, a imiss&o proviséria apenas
transfere a posse do imével, limitando o expropriado do uso
e gozo do bem, que serd compensdvel pelo levantamento
equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor depositado
e pela incidéncia dos juros compensatérios sobre eventual
saldo remanescente.

5. Deveras, o expropriante obterd a propriedade do bem
somente apds o pagamento da justa indenizacéo (CF, art. 5°,
XXIV) fixada pelo juizo, quando apurado o real valor do
bem desapropriado.

6. Stmula n° 652/STF: ‘Néo contraria a Constituicdo o
art. 15, § 1°, do DL 3.365/41 (Lei de desapropriacdo por
utilidade publica)’.

7. Malgrado o nédo acolhimento dos argumentos expen-
didos pela recorrente, uma vez néo vislumbrado o cardter
protelatério dos embargos declaratérios, forgoso se revela a
exclusdo da multa de 1% sobre o valor da causa, imposta
pelo Tribunal de origem com supedaneo no art. 538, para-
grafo Unico, do CPC.

8. Recurso especial provido. (REsp n® 1.139.701/SP, 1 T/STJ,
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 30.03.2010.)

Dado o irrefutével interesse pUblico na construcéo
de trevo com o propésito de “promover o aumento da
mobilidade urbana, de forma sustentdvel, favorecendo
os deslocamentos de pedestres, veiculos motorizados e o
transporte coletivo, com vistas a reduzir os efeitos da falta
de visibilidade, sinalizacdo corretiva e ativa, processo
de urbanizacdo visando & melhoria no fluxo de tran-
sito” (. 62-TJ) e a inegdvel solvabilidade do ente publico
expropriante (o Municipio de Ouro Preto), tem-se que a
imiss&o proviséria concedida na acdo matriz nem sequer
demandaria a citacdo do réu, a avaliagéo prévia do bem
expropriado ou o pagamento integral.

E o bastante, quero crer, para se conferir validade
e eficécia ao laudo oficial utilizado pelo agravado para
o cdlculo do valor que depositou para se imitir proviso-

riamente na posse do imével desapropriado, impondo-se
lembrar que o real valor da desapropriacdo é questdo a
ser discutida e resolvida com o final julgamento da acéo
origindria, possibilitando, com o pagamento do preco
judicialmente definido como justo ou correto, que se
efetive a transferéncia da propriedade.

Nesse sentido:

Agravo de instrumento - Acdo de desapropriagdo - Pedido
liminar - Imissdo proviséria na posse - Determinagdo de
avaliacdo prévia - Prescindivel - Requisitos - Utilidade publica,
urgéncia do ato e depdsito prévio de indenizacdo. - Nos
termos do art. 5°, inciso XXIV, da Constituicdo Federal e do
art. 15 do Decreto-lei n® 3.365/41, é possivel a imissdo
proviséria do expropriante na posse do bem, desde que,
demonstrada a utilidade publica, seja declarada a urgéncia
e depositado o valor da indenizagéo. - Tendo a expropriante
preenchido todos os requisitos da lei, ndo se justifica a reali-
zacdo de pericia prévia para, somente apés, imiti-la proviso-
riamente na posse do imével, sendo que a verificacdo do real
preco serd realizada durante a instrugéo processual, inclusive
mediante pericia. (Al n® 1.0439.09.102267-3/001, 1¢ CCiv/
TIMG, Rel. Des. Armando Freire, DJ de 20.08.2010.)

Em face do quanto contido no art. 15, caput, e § 1°,
do DL n® 3.365/41, forcoso reconhecer a existéncia de
plausibilidade juridica para se imitir o autor/agravado na
posse do imével desapropriado.

Também presente, forca convir, o perigo de demora.

E que o atraso no julgamento da acdo matriz tem
potencial suficiente para causar lesdo grave ou de dificil
reparacdo ao autor/agravado, prejudicando o deslo-
cando e a seguranca dos usudrios de suas vias publicas,
fatores essenciais & exploracéo do turismo em cidade
sabidamente declarada pela Unesco como patriménio
cultural da humanidade.

Garantida a preservacédo dos elementos necessdrios
& realizacéo da prova pericial e efetuado o depésito judi-
cial de significativa quantia (apurada pelo expropriante
em detalhado laudo de avaliagéo e bem superior & do
valor venal do imével expropriado), injustificavel retardar
a entrega de sua posse a quem quer nele fazer obra de
relevante interesse puUblico, como séi ser a construcdo
de trevo que sabidamente facilita o trénsito e preserva a
seguranca dos usudrios das vias pUblicas.

Por fim, consigno que, uma vez realizada a prova
pericial destinada & definicdo do valor real do imével
desapropriado, néo haverd obstdculo algum para a
demolicdo das construcées nele hoje existentes.

Isso posto, nego provimento ao agravo, razéo pela
qual confirmo a imissdo proviséria do agravado na posse
do imével objeto do DPMOP n° 2.770/2011 e da origi-
ndria acdo de desapropriacéo.

Sem custas recursais (LE n® 14.939/03).

E como voto.

DES. OLIVEIRA FIRMO - | - 1. Senhor Presidente,
participo deste julgamento como Vogal, na forma do
Regimento Interno do Tribunal de Justica (RITIMG).
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2. Chamo a atencéo para este fato porque, como
Juiz de carreira, acostumado a julgar de forma isolada,
com base em meu convencimento livre (solitdrio) e moti-
vado, competindo-me relatar, revisar e decidir o feito, tudo
a um sétempo, entendo que o julgamento colegiado apre-
senta caracteristicas préprias e contornos diferenciados.

3. Ja em colegiado, a situacdo é diferente: hé o
debate que desdgua na formacdo do convencimento
de cada qual, sendo o resultado do julgamento a soma
ou diferenca da livre motivacdo fundamentada de
cada julgador.

4. O principio da colegialidade impé&e que os julga-
mentos resultem do convencimento da maioria, unénime
ou n&o. E tudo acompanhado, fiscalizando, estritamente
sob a atencéo das partes.

Il - 5. Nesse cendrio, compete ao relator a
conducéo do processo, presidindo os seus principais atos,
instruindo-o quando necessdrio, e resolvendo as ques-
tdes que |lhe sdo postas, sem afastar, contudo, a possi-
bilidade/inevitabilidade de serem novamente submetidas
ao colegiado.

6. Segundo o RITIMG, compete ao Relator:

Art. 89. Compete ao Relator, além de outras atribuicdes
previstas na legislagdo processual:

(-]

XIV - lancar nos autos relatério que contenha sucinta expo-
sicGo da matéria controvertida e da que, de oficio, possa vir a
ser objeto do julgamento, mandando, a seguir e quando for o
caso, o processo para o Revisor;

7. Isso ocorre porque compete aos demais julga-
dores resolver, a partir do quanto consta do relatério, as
questdes debatidas nos autos, sob o seu aspecto fdtico
e juridico.

8. A exatiddo entre o relatério e todos os funda-
mentos de fato e de direito do recurso conduzem - assim
é esperado - a um julgamento seguro, quicd justo.

9. Por tudo isso, néo é recomenddvel que o relator
apresente qualquer juizo de valor no relatério.

O relatério isento, claro e coerente com os autos
permite aos pares do Relator a formacdo de um juizo
imparcial e seguro quanto & matéria fdtica e juridica
debatida no “caso concreto”.

10. Ao contrario do que ocorre no recurso de
apelacéo, em que hd a figura do revisor para assegurar
(poder/dever) a congruéncia entre as questdes constantes
dos autos e aquelas descritas no relatério - no agravo, os
vogais, sejam eles primeiro ou segundo, ndo dispdem dos
mesmos mecanismos conferidos ao revisor.

11. Embora néo veja diferenca na andlise que
cumpre ao relator em sede de apelacéo ou de agravo,
é evidente que no agravo os vogais esperam se lhes seja
apresentado relatério coerente com o que hé nos autos.
Isso porque falecem aos vogais aqueles mesmos rele-
vantes poderes/deveres que o RITIMG atribui ao revisor:

Art. 91. Compete ao Revisor:
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| - ordenar a volta dos autos ao Relator para:

a) sugerir-lhe diligéncias que, se aceitas,
ele determinadas;

b) se necessdrio, pedir-lhe pronunciamento sobre incidente
ainda ndo resolvido ou surgido apds o relatério:

Il - lancar ‘visto’ nos autos, adotando, aditando ou sugerindo
a retfificacdo do relatério, devolvendo-os ao cartério com
pedido de dia para julgamento.

serdo por

12. Regimentalmente sé os processos de compe-
téncia do Orgdo Especial tém as cépias das principais
pecas dos autos remetidas aos desembargadores vogais
(art. 101 do RITIMG).

Nos demais érgéos julgadores do Tribunal isso ndo
ocorre, pois é apenas facultado as partes fornecer cépias
de suas razées para apresentacdo aos vogais (paragrafo
Unico do art. 101 do RITIMG).

13. Em sede de agravo, o relator pede dia para
julgamento, assim como o faz o revisor em apelagdo,
ndo havendo mais quem possa corrigir eventuais desa-
linhos no relatério que podem comprometer o resultado
do julgamento.

14. Por isso, a congruéncia do relatério ao “caso
concreto” é mais do que uma mera questdo de estética
ou mesmo de demonstracdo de que o processo foi efeti-
vamente estudado.

15. Num julgamento colegiado, o vicio no relatério
altera a solucéo dada ao caso.

16. E importante salientar que o tradicional “de
acordo” dado pelos vogais em julgamento representa a
sua aquiescéncia com a solugéo dada pelo relator para
cada uma das questées, de fato e de direito, apontadas
no relatério.

17. O “de acordo” do vogal tem, a meu aviso, dois
aspectos: a) atesta a confiabilidade do relatério, confir-
mando que o Relator cumpriu seu dever de relatar o feito
com as esperadas seriedade e congruéncia; b) reflete a
confluéncia de entendimentos quanto & solucéo dada ao
“caso concreto”.

Trata-se, pois, de uma manifestacGo complexa,
embora muitos assim ndo a entendam, banalizando-a
muita vez.

18. A excecdo ao “de acordo” ndo ocorre somente
quando hd divergéncio de entendimentos; pode e deve
ocorrer também quando o relatério ndo apresenta a
necesséria e esperada fidelidade com os elementos do
processo, ensejando pedido de vista para solucionar
questdo que ndo foi bem definida no relatério.

19. Quando o relatério se apresenta dissociado dos
autos, o julgamento poderd ser prejudicado, pois ndo
compete aos vogais, que nem sequer fiveram acesso aos
autos, presumir ou adivinhar outras questdes existentes
na demanda que néo constaram do relatério entdo (mal)
visto e elaborado pelo relator.

20. Suficientemente delimitada a competéncia e
atribuicdo de cada julgador, a existéncia de dupla ou



tripla relatoria ofende & prépria légica do sistema de
julgamento colegiado.

Il - 21. Assim é o desenrolar do julgamento cole-
gial: julgador que ndo assistir & leitura do relatério tem a
prerrogativa de se abster de votar. E do RITIMG:

Art. 107. Concluida a sustentagdo oral, o presidente tomard
os votos do Relator, do Revisor e dos vogais, na ordem decres-
cente de antiguidade.

81° O desembargador que néo houver assistido ao relatério
poderd abster-se de votar, ou pedir adiamento do julgamento
e vista dos autos, o que ndo impede que votem aqueles que
se sentfirem habilitados.

22. No Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal (RISTF) a questédo ¢ tratada de forma ainda mais
rigorosa, permitindo ao Ministro que néo participe do
julgamento, quanto ndo tenha assistido & leitura do rela-
tério, ou, se necessdria a sua participacdo para completar
quorum, deverdo ser renovados os relatérios e a susten-
tacdo oral. Assim:

Art. 134. Se algum dos Ministros pedir vista dos autos,
deverd apresentd-los, para prosseguimento da votacdo, até
a segunda sess@o ordindria.

81° Ao reencetar-se o julgamento, serGo computados os
votos 4 proferidos pelos Ministros, ainda que ndo compa-
recam ou hajam deixado o exercicio do cargo.

§2° Nao participardo do julgamento os Ministros que néo
tenham assistido ao relatério ou aos debates, salvo quando
se derem por esclarecidos.

83° Se, para o efeito do quorum ou desempate na votacéo,
for necessdrio o voto de Ministro nas condi¢des do parédgrafo
anterior, serdo renovados o relatério e a sustentagdo oral,
computando-se os votos anteriormente proferidos.

IV - 23. Com efeito, para ndo me furtar ao dever
de participar dos julgamentos dos érgéos desta Casa,
com a tranquilidade de néo deixar questdo alguma sem
a devida andlise, me vejo, como Primeiro ou Segundo
Vogal, a compulsar cotidianamente todos os autos de
cada sess@o, relatando e revisando eventual incongru-
éncia ou mesmo esquecimento que possa ocorrer (justi-
ficado, por ébvio, pelo excesso de trabalho imposto aos
Colegas).

24. Refletindo sobre tal atitude, me vejo sem
outra saida, compelido pela desumana distribuicdo de
processos sob minha relatoria, sendo a de rever este posi-
cionamento, ndo por convencido de que equivocado,
mas por entender que cada membro deste Tribunal aqui
estd por ser profissional capacitado e cioso de suas obri-
gagodes (relatores).

25. Nao hd entre as funcées de vogais e relator,
especialmente no agravo, diferencas quanto & responsa-
bilidade pelo julgamento; todos sGo cimplices e respon-
sGveis por suas decisdes. Sdo atribuicdes diferentes,
sendo dado a cada um saber o grau de zelo com que as
exerce. E cerfo que uma ou outra repercutem no resultado
do julgamento colegiado, e a primazia da relatoria, por

eventual desfidia do relator ou dos vocalatos, conduz ao
enfraquecimento e perecimento do colegiado.

26. Nessa esteira, mudo minha conduta enquanto
Vogal. Primeiro, porque quero acreditar que os Colegas
exercem suas atribuicdes neste colegiado ciosos do seu
dever e juramento prestados na posse; e, em segundo
lugar, por estar premido pela excessiva distribuicéo, que
me impede de analisar os feitos como se deles fosse
o Relator.

27. Confiante na fidelidade e congruéncia do rela-
tério que me é apresentado, posso exercer o vocalato,
com tranquilidade e seguranca, sabendo que todas as
questdes debatidas nos autos foram trazidas a deslinde,
pontualmente postas no relatério, sem omissdes ou
contradicdes que possam comprometer este julgamento.

V - 28. Neste “caso concreto”, apoiado no rela-
tério, acompanho o voto que acaba de proferir o Relator.

E 0 meu voto.

DES. WASHINGTON FERREIRA - De acordo com
o Relator.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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